MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. MISERABILIDADE. JUSTIFICATIVA PARA DEFERIMENTO
Rénan Kfuri Lopes

COMENTÁRIOS:

- O caput do art. 98 do CPC dispõe sobre aqueles que podem ser beneficiados da justiça gratuita: a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira
, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios. A CF estatui ser a assistência judiciária obrigação do Estado aos necessitados (art. 5º, LXXIV).

- Mesmo que deferida a gratuidade de justiça, a decisão não poderá afastar a responsabilidade do beneficiário pelo pagamento das custas e honorários advocatícios em virtude dos princípios gerais da sucumbência. Todavia, a exigibilidade fica suspensa pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do trânsito em julgado da decisão definitiva que fixou a sucumbência; ultrapassado esse lapso temporal o direito estará prescrito para o credor. No transcurso desse quinquênio, caberá ao credor o ônus de provar que as condições financeiras do beneficiário mudaram positivamente, sendo possível dar início ao cumprimento da parte sucumbencial do título judicial (CPC, art. 98, § 3º)
.

- A abrangência da gratuidade alcança as hipóteses dos incisos I a IX do § 1º do art. 98. Expresso que a multa processual não está açambarcada pela gratuidade da justiça, como forma de evitar que o beneficiado promova procrastinação ou atue com litigância de má-fé (CPC, art. 98, § 4º). Outra hipótese da benesse é a "parcial", ou seja, verificado pelo juiz a possibilidade do pagamento relativo, o juiz indicará quais os atos serão isentos de pagamento ou reduzirá o percentual de despesas processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso do processo (CPC, art. 98, § 5º). Por fim, a parte necessitada poderá requerer o parcelamento das despesas processuais que tiver de adiantar no início ou durante o curso do processo (CPC, art. 98, § 6º).

- Quando o pagamento da "perícia" for de responsabilidade dos beneficiário de gratuidade de justiça, ela poderá ser suportada pela Fazenda Pública; sendo que esta última terá o prazo de 05 (cinco) anos para cobrar do beneficiário em caso de alteração de sua condição financeira  (art. 95, §§ 3º, 4º e 5º c.c. art. 98, § 7º, ambos do CPC).

- Incidindo o benefício sobre a gratuidade dos atos notariais e de registro, o oficial poderá suscitar dúvida quanto ao direito desse benefício, levando a questão para o juiz da causa; que citará o beneficiário para demonstrar sua incapacidade financeira em 15 (quinze) dias (CPC, art. 98, § 8º).
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ...Vara Cível da Comarca de ...
execução n. ...

- JÁ DEMONSTRADA A HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DO EXEQUENTE NA PEÇA DE INGRESSO -

- JUNTADA DE DOCUMENTOS OFICIAIS QUE COMPROVAM O ESTADO DE MISERABILIDADE LEGAL DO EXEQUENTE–

- DECLARAÇÃO DE POBREZA ASSINADA DE PRÓPRIO PUNHO PELO EXEQUENTE -

(nome), exequente, por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados em que contende com ... E OUTROS (executados), vem, respeitosamente, atendendo ao d. despacho de fls. ... expor e ao final requerer:

I – JUSTIFICATIVAS PARA A BENESSE DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA JÁ APRESENTADAS NA EXORDIAL -

-RESPALDADAS POR DOCUMENTOS OFICIAIS-

-GARANTIA LEGAL E CONSTITUCIONAL -

1. Data maxima venia, o d. despacho de fls. ... que intimou a parte autora para juntar documentos que comprovam sua hipossuficiência JÁ FOI CUMPRIDO EM SUA INTEGRALIDADE, conforme se verifica às fls. ... dos autos.

2. Insta revivar que foram requeridos os benefícios da gratuidade de justiça por ser o exequente pessoa pobre no sentido legal, auferindo apenas aposentadoria do INSS, o que não lhe dá condições de arcar com as custas do processo e o pagamento dos honorários advocatícios --- a propósito, os signatários declaram que não estão cobrando honorários advocatícios pelos serviços prestados nesse processado ao exequente.

3. Juntou-se à exordial “declaração de pobreza” nesse sentido, assinada de próprio punho pelo exequente, bem como o extrato de sua aposentadoria - - (vide doc. n. ...).

4. Imprescindível realçar, que, lamentavelmente, o exequente, Sr. ..., é PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA DO TECIDO CONJUNTIVO E OUTROS TECIDOS MOLES (CID C49, diagnosticado em 1.994), METASTASIADO, e TEM COMO ÚNICA FONTE DE RENDA O VALOR DA SUA APOSENTADORIA PAGA PELO INSS NO VALOR DE R$ ... ...), com rendimento anual de R$ ... (...).

5. Em decorrência de sua grave enfermidade o exequente não exerce atividade laboral, foi precocemente aposentado e tem significativas despesas com medicamentos, planos de saúde e deslocamentos para radio e quimioterapia, ficando a esposa/... por conta dos cuidados necessários ao seu marido/... ,mais os afazeres domésticos.

6. Venia concessa, o exequente demonstrou satisfatoriamente seu estado de miserabilidade legal, além de juntar “declaração de pobreza” que contém, por si só, presunção juris tantum da verdade. 

7. Destarte, por constituir garantia constitucional, assegurando à parte o acesso gratuito ao Poder Judiciário mediante simples afirmação, o exequente atendeu ad sations às prescrições legais esculpidas nos arts. 98 e seguintes do Código de Processo Civil e da Lei 1060/50, redobrada vênia.

8. A Carta Magna consolidando o estado democrático de direito houve por bem facilitar o acesso de todos à justiça e a garantia da assistência judiciária aos necessitados, sem prejudicar a sua subsistência e da família.

9. Nesse sentido, preceituam os incisos XXXV e LXXIV do art. 5º da CF/88, in litteris:

Art. 5º. (...)

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;

(...)

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

10. Como se constata, a gratuidade de justiça decorre de superior princípio constitucional! E sem prejuízo do dever do Estado a esse respeito, é de se acatar a necessidade manifestada pelo exequente, até porque o Judiciário não se investe de poder crítico nem opinativo quando exerce, estritamente, a função de apreciar e decidir pedidos desta natureza, venia permissa.

11. Calha à fivela lembrar o magistério de VICENTE GRECO FILHO:

"Uma justiça ideal deveria ser gratuita. A distribuição da justiça é uma das atividades essenciais do Estado e, como tal, da mesma forma que a segurança e a paz públicas, não deveria trazer ônus econômico para aqueles que dela necessitam. Todavia, inclusive por tradição histórica, a administração da justiça tem sido acompanhada do dever de pagamento, das despesas processuais, entre as quais se inclui o das custas que são taxas a serem pagas em virtude da movimentação do aparelho jurisdicional". (Direito Processual Civil Brasileiro, Ed. Saraiva, 3ª ed., p.100). - destaques nossos - 

12.  Dentro desse enredo, além de pessoa humilde e portador de gravíssimos problemas de saúde, o exequente apenas aufere rendimento oriundo da previdência social, cujo valor líquido mensal perfaz o montante de R$ ... (...) - - o que é insuficiente frente aos gastos com os tratamentos dos quais necessita (vide fls. ...).

13. Segundo a regra geral, a parte tem a obrigação de custear as despesas da tramitação processual.  A exceção se dá nos casos em que a PARTE NÃO POSSUI CONDIÇÕES DE ARCAR COM AS MENCIONADAS DESPESAS, CASOS EM QUE O ESTADO PRESTARÁ ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.

14. Daí, patente o direito do exequente ser beneficiado pela gratuidade da justiça.

15. Destarte, diante da “declaração de pobreza” assinada de próprio punho às fls. ... e dos documentos oficiais que demonstram que o exequente é pessoa humilde, doente, aposentado precocemente em virtude da neoplasia maligna (juntados às fls. ...), resta límpido que o exequente faz jus à gratuidade da justiça.

II – ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL

16. Todas as Câmaras Cíveis do Colendo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS são aprumadas no sentido de que os benefícios da gratuidade da justiça constituem garantia constitucional, assegurando à parte o acesso ao Judiciário, verbi gratia:

“JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - DEFERIMENTO - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 1060/50. (...) O benefício da justiça gratuita só pode ser indeferido ou revogado mediante comprovação cabal, pela parte contrária, da inexistência ou do desaparecimento dos requisitos essenciais à sua concessão, conforme dispõe o art. 7º da Lei n.º 1.060/50.” (TJMG. Apelação Cível n. 1.0024.07.662164-8/001. 18ª Câmara Cível. Des. Rel. Unias Silva. DJ 22.02.2008).

“PROCESSO CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. DECLARAÇÃO POBREZA. VERACIDADE. PRESUNÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO. REVISIONAL DE ALIMENTOS. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. NÃO-CARATERIZAÇÃO. INDEFERIMENTO. Deve ser reformada a decisão que indefere os benefícios da assistência judiciária gratuita, quando não resta desconstituída a presunção de veracidade de que goza a afirmação de pobreza do requerente.”(TJMG - 1.0518.07.119601-9/001, Relator MANUEL SARAMAGO, DJ 11/10/2007). 
“BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. IMPUGNAÇÃO À CONCESSÃO. PROVA DA SUFICIÊNCIA FINANCEIRA. INEXISTÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ NÃO CARACTERIZADA - VOTO VENCIDO. A declaração de pobreza para fins judiciais possui presunção relativa de veracidade. Existindo impugnação do direito à gratuidade judiciária, é ônus do impugnante a produção de provas robustas e convincentes de que o beneficiário possui suficiência financeira. Para que se aplique a sanção por litigância de má-fé é indispensável que se demonstre que a parte, agindo dolosamente, teve a intenção de causar dano processual.”(TJMG - 2.0000.00.494900-6/000, Relatora ALBERGARIA COSTA, DJ 13/08/2005)
 “BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE. IMPUGNAÇÃO À CONCESSÃO. PROVA DA SUFICIÊNCIA FINANCEIRA. INEXISTÊNCIA. A declaração de pobreza para fins judiciais possui presunção relativa de veracidade. Existindo impugnação do direito à gratuidade judiciária, é ônus do impugnante a produção de provas robustas e convincentes de que o beneficiário possui suficiência financeira.”(TJMG - 2.0000.00.483419-3/000, Relator ALBERGARIA COSTA, DJ 14/07/2006)
17.  Destarte, os documentos carreados aos autos pelo exequente demonstram satisfatoriamente que ele tem direito aos benefícios da assistência judiciária previstos na Constituição Federal, Código Civil e na Lei n. 1.060/50.

III – REITERAÇÃO AO PEDIDO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA
23. Ex positis, o exequente REITERA seja DEFERIDO OS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA por não ter condições financeiras de custear as despesas dos presentes autos, sem comprometimento da sua própria sobrevivência e da família. 

P. Deferimento.

(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� O Brasil possui tratado com alguns países estabelecendo o direito recíproco de assistência judiciária gratuita, são eles: Argentina, Bélgica, França e Holanda.


� Não se pode exigir do beneficiário da justiça gratuita o prévio depósito de importância para o pagamento dos honorários do perito (CPC, art. 82), pois a isenção abrange as despesas com perícia.  Outrossim, não se deve obrigar a parte adversa do beneficiário da gratuidade da justiça a arcar com essas despesas. Entendemos que nesse cenário é o Estado que haverá de garantir a assistência jurídica integral aos que não dispõe de recursos (CF, art. 3º, I e 5º, LXXIV).
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